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1. As comunidades epistêmicas, os grupos de interesse 
e sua dinâmica

Em trabalho anterior (CARVALHEIRO, ), destacamos o conceito de comunidade epistêmica 
no sentido que lhe é conferido por Haas () e que foi apropriado no terreno da saúde inter-
nacional por Melo e Costa (). Mencionávamos, ainda, que uma publicação relativamente re-
cente à época (SUTTON, ) avançava no sentido de associar à comunidade epistêmica uma 
malha política (policy network), emprestando ao conjunto uma dinâmica que incorpora a ideia 
de contradições internas e é mais plausível com o mundo real. Em particular, identifi ca os grupos 
de interesse (interest groups) como elementos essenciais na análise dos rumos do processo de 
implantação de uma política. Mais que isso, avança no sentido da discrepância entre o esforço 
dos que formulam as políticas (policy makers) e a realidade concreta enfrentada por aqueles que 
as implementam na prática. Ou os responsáveis pela “burocracia ao rés do chão” (street level bu-
reaucracy). Essas instâncias são representadas pelas escolas, as delegacias de polícia, os juizados 
de pequenas causas e, em nosso caso, centros de saúde, hospitais, laboratórios, etc. Nada mais 
exemplar do que a realidade do Sistema Único de Saúde (SUS) das ruas, como contraponto cruel 
ao SUS dos gabinetes. (Texto reproduzido, com adaptações da referência CARVALHEIRO, ).
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Essas ideias se associam ao pensamento crítico de Fleck, publicado originalmente em alemão, em 
, com recente tradução em francês (FLECK, ), introduzindo os conceitos de coletivos do 
pensamento, sejam eles restritos (esotéricos) ou ampliados (exotéricos) e de estilos de pensamento.

2. Formular políticas

De maneira geral, podemos considerar que formular políticas é inovação e que sua implantação 
de certa forma se assemelha ao processo de difusão de inovações. Nesse sentido, as ideias de Ro-
gers () devem ser consideradas em todas as etapas deste processo. Em particular da derra-
deira, que trata das consequências da inovação difundida. Nada mais próximo da compreensão 
popular de que “há leis que pegam, outras não”. 

Na área da saúde, a Medicina baseada em evidências (EBM) tem intensa aplicação na atualidade 
científi ca quando aplicada à clínica e ao atendimento dos indivíduos. Já sua generalização para 
uma saúde pública baseada em evidências, ou uma política de saúde baseada em evidências é 
questionada por muitos. Podemos afi rmar que essas ideias contaminaram a formulação de po-
líticas, em geral por infl uência do campo da saúde, embora se considere altamente duvidosa a 
ideia de que se pode governar cientifi camente, conforme assinala Davies () num artigo em 
que apresenta uma cáustica referência a John Maynard Keynes: “Th ere is nothing a government 
hates more than to be well-informed; for it makes the process of arriving at decisions much more 
complicated and diffi  cult”. Gagnon et al () transitam pela políticas públicas saudáveis e Nu-
tbeam & Boxall () pela duvidosa transferência dos result ados da pesquisa na prática médica 
e na formulação de políticas de saúde. 

Ainda na área da saúde, há uma recente tendência de transformar as ideias do século XX, da 
(política de) “Saúde para todos” (HFA), numa nova concepção de “Saúde em todas as políticas” 
(HiAP) . A principal defensora de tais ideias é Ilona Kickbusch (), que as tem defendido es-
pecialmente na Europa e na Austrália.

3. Consenso político

As maneiras de consenso político por meio de consultas têm sido amplamente descritas em todo 
o mundo, em particular na Europa, notadamente na Dinamarca, na Holanda e no Reino Unido. 
Nesse sentido, lembramos o trabalho de Joss & Durant () e o de Andersen & Jæger (), 
ambos a respeito de modelos de consenso político por meio de conferências democráticas. Na 
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América Latina, podemos mencionar recente publicação originada no Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), associado à Universidade de Harvard (STEIN, E. & TOMMASI, M., ).

Nesse sentido, é vasta a experiência brasileira na área da saúde, que há quase um século vem 
realizando conferências nacionais de saúde. Em particular, a VIII Conferência Nacional de Saúde 
() teve sua proposta de criação do Sistema Único de Saúde acolhida pela Assembleia Nacio-
nal Constituinte (). O mesmo sucesso não tem sido obtido nas recentes conferências nacio-
nais de saúde (gerais e temáticas), evidenciando o insucesso de colocação em prática das suas 
conclusões. No momento atual, seria interessante comparar a política de saúde no Brasil e seus 
procedimentos de consenso com a política de saúde nos EUA (Barack Obama) e a crise de sua 
aprovação pelo Congresso e negativa de aceitação por alguns estados da federação (nos EUA): 
a ideia seria explorar a viabilidade de conseguir a universalidade na área da saúde por meio do 
mercado (oximoro conceitual?)

Entre as experiências brasileiras de consenso em outras áreas que podem ser mencionadas, en-
contram-se os fóruns de competitividade e sua infl uência na formulação da política industrial. 
Em particular, na saúde, o fórum da cadeia farmacêutica e o fórum de biotecnologia aproveita-
ram como proposta de política industrial na produção de vacinas o Projeto Inovacina, encami-
nhado pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz).

Quanto à realização de conferências nacionais em outras áreas, tem havido polêmica recente 
que as desqualifi ca como instrumentos democráticos de estabelecer consenso. Análise interes-
sante considera a recente Conferência Nacional de Segurança Pública como um processo que 
envolve redes sociais, (TOLEDO & PAVEZ, ).
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